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LEI Nº 10.160, DE 23 DE ABRIL DE 2025.
RECONHECE COMO DE RELEVANTE INTERESSE PARA O PATRIMÔNIO CULTURAL MATERIAL DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS/MG O CALCÁRIO MARMORIZADO BRANCO GELO.

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica oficialmente reconhecido como de relevante interesse para o patrimônio cultural material o Calcário Marmorizado Branco Gelo fabricado em Sete Lagoas/MG, com o objetivo de resguardar a proteção do patrimônio cultural do Município de Sete Lagoas/MG, nos termos da Lei nº 7.266, de 31 de agosto de 2006, que “Estabelece a Proteção do Patrimônio Cultural do Município de Sete Lagoas”.
Art. 2º Os bens culturais de natureza material/imaterial dizem respeito aos conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, espeleológico, paleontológico, ecológico e científico, bem como os lugares onde se concentram e se reproduzem as práticas culturais coletivas, das práticas e domínios da vida social que manifestam em saberes, ofícios e modo de fazer, celebrações e nos lugares, nos termos dos incisos III e IV do art. 1º, conjugado com o art. 9º da Lei Municipal 7.266/2007 no Município de Sete Lagoas/MG.

Parágrafo único. Define-se como patrimônio material, para efeitos desta Lei, as práticas religiosas e comercias, conhecimentos e técnicas, objetivos, artefatos e lugares que lhes são associados, disposição de barracas, apresentações, vestuários típicos, dança, as criações científicas, tecnológicas e artísticas, as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais e demais expressões culturais.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 23 de abril de 2025.
JEFERSON DOUGLAS SOARES ESTANISLAU
Prefeito Municipal
CLÁUDIO JOSÉ RAPOSO FRANÇA

Secretário Municipal de Cultura, Esportes e Turismo
FABIANA ABREU DA SILVA 

Procuradora Geral do Município
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